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CONGRESSO

Aval a cassino e jogo do bicho
CCJ do Senado aprova projeto de lei que legaliza os jogos de azar no Brasil. Texto segue agora para a análise no plenário

A 
Comissão de Constitui-
ção e Justiça (CCJ) do 
Senado aprovou, on-
tem, o Projeto de Lei (PL) 

2.234/2022, que regulariza a ex-
ploração de jogos e apostas em 
todo o território nacional. O rela-
tório do senador Irajá (PSD-TO), 
favorável à matéria, foi aprova-
do por 14 votos a favor e 12 con-
trários. Agora, seguirá para deli-
beração do plenário. Se receber 
o aval da Casa, irá à sanção pre-
sidencial. 

O projeto autoriza o funcio-
namento de cassinos e bingos, 
legaliza o jogo do bicho e per-
mite apostas em corridas de 
cavalos. Além disso, permite a 
instalação de cassinos em polos 
turísticos ou em complexos in-
tegrados de lazer, como hotéis 
de alto padrão com pelo me-
nos 100 quartos, restaurantes, 
bares e locais para reuniões e 
eventos culturais. 

De acordo com o texto, cada 
estado e o Distrito Federal pode-
rá ter um cassino, com exceção de 
São Paulo, que receberá permis-
são para instalar até três; e Minas 
Gerais, Rio de Janeiro, Amazonas 
e Pará, que poderão ter até dois. 

“Esse é um projeto muito im-
portante para o Brasil, porque 
vai transformar o turismo. Infe-
lizmente, o Brasil não está bem 
posicionado mundialmente co-
mo um dos roteiros internacio-
nais do turismo, e essa é uma 
grande oportunidade de criar-
mos aqui os complexos turísti-
cos, como os resorts integrados, 
que são modelos de sucesso em 
todo o mundo e que países con-
correntes do Brasil já adotaram 
há décadas”, defendeu Irajá. 

para o Brasil. “É uma oportunida-
de de o Brasil gerar emprego, ren-
da e, acima de tudo, gerar impos-
tos nesses jogos que estão presen-
tes na vida dos brasileiros e que, 
infelizmente, não estão trazendo 
nenhum tipo de benefício à nos-
sa população”, completou.

Ainda não há previsão de 
quando o projeto será incluído 
na pauta do plenário. A defini-
ção ficará a cargo do presiden-
te do Senado, Rodrigo Pache-
co (PSD-MG). “Esperamos que 
a gente possa fazê-lo antes do 
recesso parlamentar em julho”, 
disse o relator. 

O placar apertado mostrou 
que a matéria encontra resistên-
cia na Casa, o que pode compro-
meter a aprovação em plenário. 
O senador Eduardo Girão (Novo-
CE) destacou que diversos parla-
mentares contrários ao projeto 
não compareceram à CCJ ontem e 
isso contribuiu para a aprovação.

“Espero que o plenário do 
Senado tenha responsabilidade 
para rejeitar, porque isso não se 
trata de direita e esquerda. Esses 
estabelecimentos não geram re-
ceita, isso foi demonstrado com 
números hoje; não geram em-
prego; vai existir a canibalização 

do comércio”, criticou. “Outro 
problema grave que foi eviden-
ciado é a cooptação pelo crime 
organizado dos bingos e cassi-
nos, então tem problema de la-
vagem de dinheiro, corrupção, 
destruição de vidas e famílias. O 
Brasil já tem problemas demais, 
então a gente espera que os se-
nadores, de uma forma sere-
na, deliberem para rejeitar esse 
projeto que vai trazer vício, des-
truição, endividamento do povo 
brasileiro”, completou.

A regulamentação dos jogos 
de azar é apoiada por especia-
listas da área, que defendem a 

equiparação da legislação brasi-
leira à de outros países, gerando, 
assim, competitividade. “Essa dis-
cussão de legalização do jogo está 
atrasada há décadas. O país tem 
instituições fortes o suficiente pa-
ra lidar com a regulação do jogo. 
Benfeita, a legislação terá o po-
tencial de gerar emprego, renda, 
arrecadação de impostos e incre-
mento do turismo”, destacou Lu-
ciano Andrade Pinheiro, especia-
lista em direito desportivo e sócio 
do Corrêa da Veiga Advogados. “A 
regulação da atividade no detalhe 
será um desafio, mas temos a ca-
pacidade de nos adequar.” 

Caio de Souza Loureiro, sócio 
da área de Gaming e E-sports da 
TozziniFreire Advogados, frisou 
que, ao permitir a exploração de 
várias modalidades de jogos, in-
clusive de cassinos, o PL 2.234 co-
loca o Brasil na companhia de di-
versos países que já possuem essa 
regulamentação.

O relator da proposta argu-
mentou que a regulamentação, 
além de incentivar e aprimorar o 
turismo, vai proporcionar receita 

Caso o projeto seja aprovado e sancionado, a quantidade de cassinos por estado e Distrito Federal dependerá do número de habitantes

Lionel Bonaventure/AFP

 » ALINE BRITO

A taxação de fundos fecha-
dos exclusivos, conhecidos como 
fundos dos “super-ricos”, pode 
acabar não sendo a fonte de ar-
recadação esperada pelo governo 
federal. Essa é uma modalidade 
de investimento em que há ape-
nas um cotista, ou seja, o patri-
mônio está concentrado em so-
mente um investidor. 

O governo estima que, junto 
à tributação dos investimentos 
feitos no exterior, conhecidos 
como offshores, a taxação dos 
super-ricos pode arrecadar cer-
ca de R$ 20 bilhões este ano. O 
presidente Luiz Inácio Lula da 
Silva pediu, na última semana, 
durante discurso na 112ª Con-
ferência da Organização Mun-
dial do Trabalho, em Genebra, 
Suíça, a cobrança sobre as gran-
des fortunas. E, em março des-
te ano, o ministro da Fazenda, 
Fernando Haddad, argumentou 
que a taxação global dos super
-ricos, no âmbito do G20, po-
deria gerar US$ 250 bilhões em 
receitas por ano. 

Segundo Natália Destro, che-
fe da área de planejamento pa-
trimonial do banco suíço Julius 
Baer, a estimativa do chefe da 
Fazenda pode estar superesti-
mada. “Existem outros mecanis-
mos, outros investimentos que 
os brasileiros podem buscar que 
têm alíquotas mais baixas ou até 
mesmo isenções de Imposto de 
Renda”, destacou. “A previdên-
cia privada tem uma alíquota de 
10%, debêntures de infraestrutu-
ra são isentos de imposto. Então, 
o que acredito que pode aconte-
cer é o investidor brasileiro bus-
car alternativas que possam oti-
mizar o patrimônio do ponto de 
vista fiscal.” 

Perfil

Para Natália Destro, “outro 
cenário é, principalmente ago-
ra que teve o último pagamen-
to do imposto parcelado, uma 
realocação desses recursos, em 
vez de eles continuarem em 

fundos que têm pagamento se-
mestral de imposto”. 

“O investidor brasileiro pode 
procurar alternativas para que 
ele seja menos tributado. É cla-
ro que isso tem que fazer senti-
do com o perfil, com a política 
de investimento da família. Não 
é simplesmente tirar um dinhei-
ro de um lugar e botar em outro, 
mas, desde que faça sentido para 
a política de investimento, o que 
pode acontecer é uma migração 
dos recursos”, explicou.

A taxação dos fundos exclu-
sivos, como destacou Destro, 
ocorre por meio da cobran-
ça conhecido como “come-
cotas”, isto é, a cobrança de 
uma alíquota de 15% semes-
tralmente. Porém, o imposto 
só é exigido caso haja lucro. 

De acordo com dados do go-
verno federal, 2,5 mil brasileiros 
têm recursos aplicados nesses 
fundos, acumulando R$ 756,8 
bilhões. Esse tipo de investi-
mento corresponde a 12,3% dos 
fundos no país.

“A previsão do come-cotas 
para os fundos fechados já era 
uma discussão do passado. O 
governo trouxe essa realidade 
dos fundos abertos e equiparou 
os fundos abertos aos fechados. 
É como se tivesse acabado com 
um benefício que existia. Claro 
que quem é impactado não tem 
a melhor reação, óbvio. Nin-
guém gosta de pagar mais im-
postos, mas eu acho que a lei 
veio bem escrita, dentro do que 
a gente do setor imaginava, veio 
positiva até”, observou. 

 » ÂNDREA MALCHER

Natália Destro é chefe da área de planejamento patrimonial do Julius Baer

Divulgação

Alternativas para investidores

taxação Dos suPer-riCos

Desde 1991

A proposta chegou ao 
Congresso em 1991, tendo já 
sido aprovada pela Câmara 
dos Deputados. Não há 
consenso para votação sobre 
a matéria, que esbarra na 
“pauta de costumes” — 
grupos mais conservadores 
são contrários.

O Tribunal Regional Eleitoral 
do Amapá (TRE-AP) cassou, 
por unanimidade, o mandato 
da deputada federal Silvia 
Waiãpi (PL-AP) por usar verba 
pública de campanha eleitoral 
para procedimento de 
harmonização facial durante 
as eleições de 2022, quando 
ela foi eleita para uma vaga 
na Câmara. Cabe recurso da 
decisão ao Tribunal Superior 
Eleitoral (TSE). A deputada 
negou irregularidades e 
afirmou que suas contas de 
campanha foram aprovadas 
pela Justiça Eleitoral.

 » Silvia Waiãpi tem 
mandato cassado


